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Parecer 

 

Proposta de Lei nº 8 /XI 

Grandes Opções do Plano para 2010-2013  

 

Parte I  

Considerandos 

 

 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da 

República Portuguesa, o Governo apresentou à Assembleia da República, a 

Proposta de Lei n.º 8/XI, sobre as Grandes Opções do Plano para 2010-

2013, tendo a Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças solicitado à 

Comissão de Assuntos Europeus a elaboração de parecer nos termos da 

alínea a), do número 1 do artigo 206.º do Regimento da Assembleia da 

República. 

 

 

    1-Grandes Opções do Plano para 2010-2013  

 

1.1 Tal como é expresso na Proposta de Lei acima referida, as Grandes 

Opções do Plano para 2010-2013 traduzem o compromisso do Governo 

numa estratégia de médio-longo prazo, assente no conhecimento, na 

qualificação, na tecnologia, na inovação e no desenvolvimento de um 

amplo conjunto de políticas sociais, visando dar a Portugal um rumo para a 

sua modernização e desenvolvimento com coesão social. 
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Assim, o Governo identificou como principais áreas de intervenção as 

seguintes: 

 

a) Impulsionar o crescimento, promover o emprego e a modernização do País; 

b) Reforçar a coesão social, reduzindo a pobreza e criando mais igualdade de 

oportunidades; 

c) Melhorar e alargar o acesso à educação, reforçar o ensino superior, investir 

na ciência e na cultura; 

d) Melhorar a qualidade de vida e promover a coesão territorial, o 

desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida; 

 

2 - Portugal na Construção europeia 

No que concerne à área de intervenção da Comissão de Assuntos Europeus, 

coube a esta Comissão, na Proposta de Lei do Governo, os pontos que 

dizem respeito à política externa e à integração de Portugal no contexto 

europeu e consequente processo de construção e aprofundamento da União 

Europeia.  

No documento em análise essa matéria está englobada na 6.ª Opção – 

“valorizar o posicionamento externo de Portugal” (…) na qual A 

política externa, a integração europeia (…) são elementos-chave da 

concretização desta opção. 

 

Na presente conjuntura, a actuação do Governo ao nível da UE privilegiará 

a necessidade de ultrapassar a crise económica e de atenuar os seus efeitos, 
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promovendo medidas que permitam relançar o emprego e o crescimento. 

Neste âmbito, Portugal vai participar activamente no debate que conduzirá 

à adopção da nova "Estratégia Europeia para 2020" no Conselho Europeu 

da Primavera de 2010, a qual sucederá à “Estratégia de Lisboa para o 

Crescimento e Emprego”; e no processo de preparação do Plano Europeu 

para a Política de Inovação, a ser adoptado em 2010. 

 

Em matéria de política comercial da UE, manter-se-á o esforço no combate 

a práticas comerciais desleais e a barreiras de natureza não pautal e na 

preservação do acesso aos recursos. 

 

No plano das políticas para a competitividade sustentável, Portugal 

participará activamente nas negociações das medidas complementares do 

novo regime do comércio de emissões. 

 

No plano da adopção de políticas comunitárias, será dada prioridade à 

implementação da Directiva Serviços e à implementação nacional do 

Regulamento REACH, dirigido às empresas que produzem ou utilizam 

substâncias químicas. 

 

A fim de assegurar o funcionamento do mercado interno, promover-se-á a 

correcta aplicação do Princípio do Reconhecimento Mútuo pelos Estados 

Membros, através da implementação da respectiva legislação europeia e da 

utilização, pelos organismos reguladores nacionais, das metodologias 

relativas à harmonização das regulamentações nacionais sobre produtos 

industriais previstas nas Directivas de Nova Abordagem. 

 



 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

 4 

O Governo refere ainda que na presente legislatura, prosseguirá o trabalho 

de aplicação do Tratado de Lisboa, entrado em vigor a 1 de Dezembro de 

2009, e de adaptação às alterações introduzidas. Portugal continuará a 

participar activamente neste trabalho, nomeadamente no que respeita ao 

Serviço Europeu para a Acção Externa, que deverá começar a funcionar no 

decurso de 2010. Neste contexto serão desenvolvidas as medidas 

necessárias a uma participação adequada de Portugal neste Serviço. 

 

Portugal procurará igualmente contribuir para o efectivo reforço do papel 

dos Parlamentos Nacionais na actividade da União, tal como previsto no 

Tratado. 

Em 2010 será dada especial atenção à comemoração dos 25 anos de adesão 

de Portugal e Espanha às Comunidades Europeias. 

 

Questões económicas, mercado interno e agricultura/pescas 

 

O período 2010-2013 será marcado em toda a União Europeia pela 

preparação e implementação, logo que oportuno, de estratégias credíveis de 

saída da crise, combinadas com a aplicação de programas de consolidação 

orçamental que permitam o regresso a uma situação de crescimento 

sustentado. 

 

O Governo refere igualmente que a participação de Portugal 

consubstanciar-se-á numa actuação empenhada e construtiva em todas as 

instâncias, procurando contribuir de forma decisiva para a formação de 

acordos em torno de questões de especial relevo para o nosso país. 
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Neste contexto irá destacar-se a intervenção nas seguintes áreas prioritárias: 

 

- Processo de reapreciação do orçamento da UE, contribuindo para que o 

mesmo constitua um exercício de prospectiva sobre o futuro da União, 

envolvendo tanto a dimensão da despesa como a da receita; 

 

 

- Negociação do Quadro Financeiro Plurianual para o período pós-2013, 

garantindo uma solução equilibrada tanto entre políticas e respectivos 

objectivos de desenvolvimento, como para o conjunto dos Estados-

Membros, e assegurando em simultâneo a resposta às prioridades 

nacionais; 

 

- Decisão e aplicação da nova Estratégia UE 2020, como processo de 

enquadramento do desenvolvimento global da UE e plataforma de 

articulação das políticas sectoriais, assegurando que esta Estratégia, não 

obstante consubstanciar uma visão comum para uma Europa moderna, 

inovadora e criativa, deverão considerar também as especificidades das 

situações de partida dos diferentes EM e promover o reforço da 

solidariedade; 

 

- Reforma das políticas comunitárias, participando na sua concepção e 

desenho, de forma a garantir que o principal desígnio seja o interesse 

comum da UE e, em particular, a capacidade de enfrentar os novos desafios 

colocados pela globalização, segurança energética, alterações demográficas 

e climáticas; 

 



 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

 6 

- Neste contexto são particularmente relevantes os debates sobre a Política 

de Coesão Económica, Social e Territorial e a Política Agrícola Comum 

após 2013, assim como o processo de reforma da Política Comum de 

Pescas, em estreita articulação com a negociação mais global do futuro 

Quadro Financeiro Plurianual; 

 

- Trabalhos da UE tendo em vista reforçar a competitividade da economia 

europeia, designadamente no que respeita às PME e à correcta e atempada 

aplicação das regras do Mercado Interno; 

 

- Negociação de medidas de execução do Pacote Energia/Clima e 

desenvolvimento da Política Marítima Integrada. 

 

Paralelamente, procurar-se-á reforçar o apoio (através do Centro SOLVIT 

de Portugal) aos cidadãos e empresas, na resolução dos problemas na 

aplicação da legislação comunitária no âmbito da livre circulação de 

pessoas, produtos e serviços. 

 

O Governo refere também que deverá ainda promover-se uma maior 

aproximação dos cidadãos à União Europeia, através do reforço das acções 

de informação, de formação e de animação pedagógica, nomeadamente 

sobre os temas do Plano de Comunicação sobre a União Europeia, 

promovidos pelo Centro de Informação Europeia Jacques Delors. As 

acções e iniciativas visarão, em particular, os jovens, de todos os níveis de 

ensino, tendo em vista a sua maior participação no projecto de construção 

europeia. 

 



 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

 7 

Justiça e Assuntos Internos 

No decorrer da legislatura, Portugal será chamado a participar activamente 

na construção do futuro do Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça 

(ELSJ), cuja evolução será condicionada pela entrada em vigor do Tratado 

de Lisboa, pela adopção do Programa de Estocolmo, (que deverá começar a 

ser implementado em 2010), pelo novo programa plurianual (2010-2014) 

para a construção de um ELSJ e pela composição da nova Comissão (2009-

2014), que passa a integrar com um Comissário para o pelouro da Justiça, 

Direitos Fundamentais e Cidadania e outro com o pelouro dos Assuntos 

Internos. 

 

Especial atenção será também dada à vertente externa do espaço de 

Liberdade, Segurança e Justiça. 

 

Relações externas 

É referido no documento em análise que neste domínio o Governo deverá 

garantir que Portugal se empenhe particularmente no envolvimento da 

preparação e participação nas Cimeiras previstas, em 2010 e 2012, da 

União para o Mediterrâneo (UpM), a par das Cimeiras com os países 

latino-americanos (Cimeira UE-ALC) e com os asiáticos (Cimeira 

UEASEM), permitindo reforçar os laços político-económicos já existentes 

com essas regiões. 

 

Particular importância será dada também ao envolvimento na preparação 

das Cimeiras anuais com os parceiros estratégicos da União Europeia - 

Rússia, EUA, China, Índia, Brasil, Ucrânia e Canadá. 
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No período 2010/2013 prosseguirá a implementação da Estratégia “Europa 

Global - competindo no Mundo”, que visa conferir uma dimensão externa à 

Estratégia de Lisboa para o crescimento e emprego, constituindo esta 

vertente um dos eixos da política europeia de competitividade. Estando esta 

Estratégia em execução desde 2007, o Governo refere que continuar-se-á a 

sua implementação.  

 

Alargamento e Relações bilaterais 

No documento em apreço é referido ainda que Portugal continuará a 

participar nas negociações de adesão da Croácia e da Turquia, 

acompanhando também os desenvolvimentos relativos à eventual abertura 

de negociações com a Antiga República Jugoslava da Macedónia e o 

desenrolar dos pedidos de adesão do Montenegro, da Albânia e da Islândia. 

 

No âmbito das questões bilaterais, especial atenção será dada às relações 

com Espanha, destacando-se a continuação dos trabalhos desenvolvidos em 

matéria de Cooperação Transfronteiriça, onde assumem especial relevância 

as questões da Cooperação de Segunda Geração e o trabalho do Comité 

Sectorial sobre os Custos de Contexto Transfronteiriço. 

 

Nos próximos quatro anos deverão continuar a realizar-se as Cimeiras 

anuais bilaterais com Espanha – a próxima está prevista para 2010, em 

Elvas – e com a França. 
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Particular atenção será dada à relação com a Guiné-Bissau, a sair de uma 

longa e prolongada crise política. 

 

Portugal prosseguirá o reforço do relacionamento bilateral com países 

africanos. 

 

O Governo refere ainda que na presente legislatura, aprovará um novo 

quadro estratégico para o relançamento das nossas relações na Ásia, centro 

de gravidade da nova economia mundial. 

 

Portugal continuará a promover o aprofundamento das relações com a 

Rússia e a Ucrânia, perspectivando-se a realização de encontros bilaterais 

com estes países.  

 

Parte II 

Opinião do Relator 

 

A signatária do presente relatório exime-se, neste sede, de manifestar a sua 

opinião política sobre a Proposta de Lei n.º 8/XI, a qual é, de resto, de 

“elaboração facultativa” nos termos do n.º 3 do artigo 137º do Regimento 

de Assembleia da República, reservando o seu Grupo Parlamentar a sua 

posição para o debate em Plenário agendado para os próximos dias 10 e 11 

de Fevereiro. 
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Parte III 

Conclusões 

 

 

1. A análise da Comissão de Assuntos Europeus resulta de um pedido da 

Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças, sendo que este parecer 

não tem uma apreciação política, mas antes opta por fazer uma 

apresentação breve das matérias do seu âmbito de competência; 

 

2. O documento que foi analisado por esta Comissão reflecte a posição do 

Governo numa matéria transversal da política externa portuguesa, sendo 

aceite que as questões referentes à participação no processo de construção 

europeia geram em Portugal um consenso alargado entre as principais 

forças políticas nacionais; 

 

3. Importa referir, ainda, que a União Europeia vive hoje um momento 

importante, nomeadamente no que diz respeito à implementação do 

Tratado de Lisboa e à adaptação às alterações por ele introduzidas, que lhe 

permite, agora, ter os meios para enfrentar melhor os desafios actuais e 

futuros.  
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Parte IV 

Parecer 

 

Face ao exposto a Comissão de Assuntos Europeus considera que o 

presente Parecer se encontra em condições de ser remetido à Comissão 

Parlamentar de Orçamento e Finanças e que a Proposta de Lei n.º 8/XI, 

Grandes Opções do Plano para 2010-2013, na parte referente às questões 

do âmbito desta Comissão, reúne os requisitos constitucionais e 

regimentais para ser discutida e votada em Plenário.  

 

Palácio de S. Bento, 9 de Fevereiro de 2010 

 

 

A Deputada Relatora 

 

Luísa Roseira 

O Presidente 

 

Vitalino Canas 

 

                                                       

                                                                                         

  

 

 


